
Globethics Repository

A impunidade alenta o retorno da barbárie[Impunity encourages the return of barbarism]
This page was generated automatically upon download from the Globethics Repository.More information on Globethics see https://www.globethics.net. Data and content policyof Globethics Repository see https://repository.globethics.net/pages/policy.

Item Type Article
Authors Junges, Márcia
Publisher Instituto Humanitas Unisinos - IHU
Rights With permission of the license/copyright holder
Download date -- ::
Link to Item http://hdl.handle.net/../

https://www.globethics.net
https://repository.globethics.net/pages/policy
http://hdl.handle.net/20.500.12424/161799


SÃO LEOPOLDO, 18 DE AGOSTO DE 2008 | EDIÇÃO 269                                                                                                                 5

A intensidade das dores é aplacada pela memória, por isso é preci-
so contar a história honestamente, adverte o psicanalista Alfredo 
Jerusalinsky. Além disso, o sujeito não se extingue com a morte, e 
continua credor da justiça que o conjunto social lhe deve

POR MÁRCIA JUNGES E PATRICIA FACHIN

P
ara o psicanalista argentino Alfredo Jerusalinsky, “o fato de que as pessoas 
vitimadas estejam vivas ou mortas não muda a dignidade devida ao sujeito 
em causa. O sujeito não se extingue pela morte do indivíduo, ele continua 
— quando é vitima — sendo credor de uma justiça que o conjunto social 
fi cou lhe devendo. Quando essa restituição não se opera, a impunidade, 

sem dúvida, alenta o retorno da barbárie”. Contudo, punições violentas são abuso 
de poder, e são “o instrumento intimidatório preferido pelas ditaduras”. As declara-
ções fazem parte da entrevista exclusiva, a seguir, que Jerusalinsky concedeu, por 
e-mail, à IHU On-Line. Militante ativo contra as duas ditaduras que assolaram seu 
país, o psicanalista afi rma que esses regimes despertaram nele o “desejo de liberda-
de e justiça para todos, e uma profunda aceitação das diferenças”. Em sua opinião, 
“a memória sempre tende a aplacar a intensidade das dores lembradas, até porque 
seria insuportável conviver com a suma constantemente atualizada de todos os sofri-
mentos passados”. Aí reside a importância de se contar honestamente a história, nos 
livrando desse equívoco. Analisando a Lei de Anistia, afi rma que, no caso da brasilei-
ra, de “obediência devida”, e, no caso da argentina, de “ponto fi nal”, elas são esta-
belecidas “porque se cometeram crimes que não poderiam ser perdoados a não ser 
por uma medida de exceção. Por essa simples razão isso cheira mal. Especialmente 
quando consideramos que essas leis foram promulgadas quando os Estados ainda se 
encontravam sob forte pressão e infl uência precisamente daqueles cujos atos eram 
objeto do perdão nelas contido. Em certa medida, poderia se dizer que se tratava de 
um perdão que se outorgavam a si mesmos”.

Jerusalinsky é psicanalista, mestre em psicologia clínica, pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), e doutor em Educação e Desenvol-
vimento Humano, pela Universidade de São Paulo (USP). Além disso, é membro da 
Associação Psicanalítica de Porto Alegre e da Association Lacaniènne Internationa-
le. De sua vasta bibliografi a, destacamos La formación del psicoanalista (Buenos 
Aires: Editora Nueva Visión, 1989), Psicanálise e desenvolvimento infantil (2. ed. 
Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1998), Para entender al niño, claves psicoanalíticas 
(Quito: Ediciones ABYA-YALA, 2003) e Quem fala na língua?: sobre as psicopatolo-
gias da fala (Bahia: Ágalma, 2004).
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IHU On-Line – Como sua trajetória 
pessoal é marcada pela ditadura da 
Argentina?
Alfredo Jerusalinsky – Fui um militante 
ativo contra as duas ditaduras militares 
no meu país natal: a que iniciou com o 
General Ongania1, de 1966 até 1973, e 

1 Juan Carlos Onganía (1914-1995): militar e 

a comandada pelo General Videla2 e sua 
Junta Militar de 1976 a 1983, e voltaria a 
sê-lo contra qualquer ditadura. Por con-
traste, elas despertaram em mim o de-

ditador da Argentina entre 1966 e 1970. (Nota 
da IHU On-Line)
2 Jorge Rafael Videla (1925): militar e ditador 
da Argentina, presidente entre 1976 e 1981. 
(Nota da IHU On-Line)

sejo de liberdade e justiça para todos, e 
uma profunda aceitação das diferenças. 
Ao mesmo tempo em que dizimavam e 
dispersavam minha geração e a de nos-
sos mestres e professores, os tiranos 
mostraram claramente onde fi ca a fron-
teira entre o humano e a barbárie. 
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IHU On-Line – Que semelhanças apon-
taria entre a ditadura de seu país na-
tal e o Brasil?
Alfredo Jerusalinsky – Não é por aca-
so que as ditaduras militares mais 
recentes da Argentina e do Brasil se 
desenvolveram em épocas contem-
porâneas, comandadas ambas por 
generais, com objetivos políticos e 
econômicos orientados pelos mesmos 
princípios, apresentando condutas re-
pressivas similares. Durante a primeira 
metade do século XX, a América Lati-
na viu crescer uma vasta população de 
trabalhadores agrícolas e industriais 
que transformaram completamente 
as relações dos Estados coloniais com 
as suas metrópoles. Estes passaram a 
representar muito mais a vontade de 
suas populações do que as imposições 
dos países centrais. Por isso, a téc-
nica de retenção do poder por parte 
dos imperialismos da metade desse 
século foi a da captura dos governos 
mediante o golpe de Estado. Tiveram 
de criar, para isso, uma aliança militar 
capaz de se sobrepor aos nacionalis-
mos. A Guerra Fria foi o instrumento 
paranóico que uniu todos os militares 
ocidentais acima de suas fronteiras, 
e o internacionalismo militar — con-
tradizendo as expectativas leninistas 
— chegou antes do internacionalismo 
operário. O Estado em mãos militares 
garantiu pelo menos três coisas: a pri-
meira, uma abertura para o liberalis-
mo mercantil (leia-se para a entrada 
de capitais estrangeiros no comando 
das economias locais); a segunda, a 
crença de que o inimigo exterior es-
tava vilmente infi ltrado na própria 
nação e que, por lógica conseqüência, 
era urgente e imprescindível uma pur-
ga radical (depois de seu ensaio local 
o macartismo3 prestou seus “bons ser-
viços” para as invenções ideológicas 
nas semi-colônias); a terceira, a trans-

3 Macartismo: termo que descreve um período 
de intensa patrulha anticomunista nos Estados 
Unidos, que durou do fi m da década de 1940 
até meados da década de 1950. Foi uma época 
em que o medo do Comunismo e da sua infl u-
ência em instituições estadunidenses tornou-
se exacerbado, juntamente ao medo de ações 
de espionagem promovidas pela União Soviéti-
ca. Originalmente, o termo foi cunhado para 
criticar as ações do senador estadunidense Jo-
seph McCarthy, tendo depois sido usado para 
fazer referências a vários tipos de condutas, 
não necessariamente ligadas às elaboradas por 
McCarthy. (Nota da IHU On-Line)

formação dos contingentes de traba-
lhadores em massa consumidora. Esse 
programa se cumpriu não somente no 
Brasil e na Argentina, mas na maior 
parte dos países latino-americanos.    

IHU On-Line – O que explica o sau-
dosismo de muitos brasileiros quan-
to à ditadura, alegando que naquele 
tempo não havia desemprego, “ba-
derna” e miséria? Essas pessoas não 
se dão conta das mortes, desapare-
cimentos e torturas perpetrados na-
quele tempo?
Alfredo Jerusalinsky – Esse saudosis-
mo só pode se explicar pelo fato de 
que o incômodo de hoje costuma doer 
mais do que a mutilação de ontem. 
A memória sempre tende a aplacar a 
intensidade das dores lembradas, até 
porque seria insuportável conviver 
com a suma constantemente atualiza-
da de todos os sofrimentos passados. A 
história honestamente contada tem a 
função de nos livrar desse equívoco.

IHU On-Line – Psicanaliticamente, 
qual é a explicação para o fascínio 
dessas pessoas pelo poder militar? 
Alfredo Jerusalinsky – Houve uma 
época em que os exércitos eram con-
templados pelo povo do mesmo modo 
que hoje uma torcida se inclina diante 
de seu time de futebol. Embora, atual-
mente, é quase certo que as gentes se 
inclinam com maior reverência dian-
te dos jogadores do gramado. Ocorre 
que, se em épocas não tão distantes os 
exércitos podiam representar a defe-
sa dos habitantes para o exercício de 
suas liberdades (encarnando por isso 
a condição de heróis já antes de ter 
disparado um único tiro), sua partici-
pação durante os últimos 50 anos nas 
repressões internas tem acabado com 
seu antigo prestígio.

Uma certa prorrogação da contem-
plação popular dos militares reside 
nesse desejo perverso de gozarmos 
de poderes especiais. Diria que, nesse 
caso, trata-se mais de inveja do que 
de admiração. A inveja, por certo, é 
um sentimento bem próximo do ódio, 

e nada próximo do amor.

IHU On-Line – O que explica o medo 
e o silêncio em torno dos militares 
até hoje? 
Alfredo Jerusalinsky – A instituição 
militar é a única instância do Estado 
na qual costumam prevalecer os atos 
acima das palavras. Sua doutrina pre-
para seus quadros para produzir atos 
reais muito mais do que para produ-
zir expressões simbólicas. Por isso, 
quando um militar de alto comando 
formula uma declaração, imediata-
mente se teme que por trás dela es-
preite um ato. Na medida em que a 
história recente confi rma esta preven-
ção, cada vez que uma alta patente 
manifesta sua discrepância com algum 
ato ou idéia do governo levamos um 
susto. Eles sabem que podem assus-
tar e muito freqüentemente se valem 
disso (como os sindicatos se valem da 
pressão política) para infl uenciar nos 
direcionamentos do Estado.

IHU On-Line – Esquecer o passado 
é injustiçar as vítimas da ditadura? 
Esquecer a barbárie pode promover 
seu retorno?
Alfredo Jerusalinsky – As pessoas se 
acolhem nos direitos e obrigações que 
as leis de uma nação lhe oferecem por-
que acreditam na promessa de que essa 
lei as protegerá, dentro de um plano 
de igualdade com todos, na medida em 
que elas venham cumprir com a moral 
social que essa lei promove. Dito de ou-
tro modo, elas concordam em se torna-
rem sujeitos de um discurso na medida 
em que este as reconheça como parte 
essencial de sua rede enquanto elas 
obedeçam à lógica desse discurso. As 
situações de exceção, a supressão de 
determinadas formas de representação 
porque convêm a uns, desmerecendo 
os outros, implicam num rompimento 
desse pacto com graves conseqüências 
para o discurso que ampara isso que 
chamamos de civilização. O fato de 
que as pessoas vitimadas estejam vivas 
ou mortas não muda a dignidade devida 
ao sujeito em causa. O sujeito não se 

“O desaparecimento do corpo causa um

 luto interminável”
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extingue pela morte do indivíduo, ele 
continua — quando é vítima — sendo 
credor de uma justiça que o conjunto 
social fi cou lhe devendo. Quando essa 
restituição não se opera (castigando os 
autores desse crime social, devolvendo 
aos sujeitos seu justo lugar, resgatando 
as identidades perdidas), a impunida-
de, sem dúvida, alenta o retorno da 
barbárie.  

IHU On-Line – Do ponto de vista psi-
canalítico, qual é a importância de 
cultuar os mortos? E que tipo de 
implicações psicológicas e compor-
tamentais pode se observar nas fa-
mílias que sequer têm um corpo con-
creto pelo qual chorar, no caso dos 
desaparecidos à época do regime 
militar? 
Alfredo Jerusalinsky – Quando lemos 
a notícia de que se achou um cadáver 
num depósito de lixo ou um corpo en-
terrado às pressas num terreno baldio 
por um criminoso assustado, ou que se 
encontrou uma ossada no cemitério 
“x” sob o nome de NN, isso nos causa 
horror. Essa sensação do horrível vai 
por conta de que as carcaças não es-
tavam no seu devido lugar. O devido 
lugar de uma carcaça humana é aque-
le em que ela forma parte de uma sé-
rie que costumamos chamar de “seres 
queridos”. Ali, os restos mortais viram 
símbolo de uma ausência que não se 
apaga. O sujeito do morto vive nessa 
ausência, nesse intervalo vazio que 
ele deixou, e cujo corpo testemunha. 
Por isso, nossos cadáveres não são jo-
gados no lixo e, quando jogados numa 
vala comum, isso constitui uma ofensa 
grave, na medida em que esse ato im-
plica apagar o intervalo signifi cante, 
o nome que representa esse sujeito 
cujo corpo diz de sua anterior presen-
ça, dos laços com os outros que ainda 
persistem.

Durante a barbárie fascista na Eu-
ropa, o ato de jogar os cadáveres de 
judeus e dissidentes numa vala co-
mum, ou de cremá-los e dispersar suas 
cinzas, apontava para tornar real o im-
perativo nazista de que esses seres não 
deveriam ter existido. Tornar inexis-
tente o que existe é o que em psicaná-
lise se chama “forclusão”, o mecanis-
mo de supressão da realidade próprio 
das psicoses. Esse ato delirante foi re-

petido pelos nossos militares. Não que 
eles fossem loucos, que certamente 
não o eram, e que, certamente, não se 
precisa ser louco para produzir delírios 
messiânicos. Esses delírios, na medida 
em que servem para se defender de 
uma realidade insuportável (nas psico-
ses) também podem servir para justifi -
car atos inqualifi cáveis para o mesmo 
sujeito que os produz (nas neuroses).

Quando numa família o corpo de al-
guém não pode ocupar o lugar simbóli-
co que o culto dos mortos lhe reserva, 
o sujeito perdido tem de ocupar esse 
lugar. O que resulta em que quando o 
corpo está presente o sujeito pode ser 
esquecido, mas quando o corpo está 
ausente o sujeito não pode ser “enter-
rado”. O desaparecimento do corpo 
causa um luto interminável. 

IHU On-Line – No caso brasileiro, qual 
sua percepção sobre a Lei da Anistia? 
Criada por políticos e militares, ela 
foi justa em sua formulação?
Alfredo Jerusalinsky – Quando uma 
lei de anistia (como a brasileira), de 
“obediência devida” ou de “ponto fi -
nal” (como as argentinas) é estabele-
cida, é porque se cometeram crimes 
que não poderiam ser perdoados a não 
ser por uma medida de exceção. Por 
essa simples razão isso cheira mal. Es-
pecialmente quando consideramos que 
essas leis foram promulgadas quando 
os Estados ainda se encontravam sob 
forte pressão e infl uência precisamen-
te daqueles cujos atos eram objeto do 
perdão nelas contido. Em certa me-
dida, poderia se dizer que se tratava 
de um perdão que se outorgavam a si 
mesmos.

IHU On-Line – Torturadores e guerri-
lheiros devem ser julgados da mesma 
forma? Por quê?
Alfredo Jerusalinsky – A tortura é um 
ato cruel de exercício abusivo do po-
der. A guerrilha é uma forma de suble-
vação contra as autoridades instituí-
das, com o objetivo político de tomar 
ou transformar o poder estabelecido. A 
condição moral de um e outro ato não 
é comparável. A tortura é um ato de 
lesa-humanidade. A guerrilha (que não 
é sinônimo de terrorismo) é um ato 
político. Certamente não podem ser 
julgados da mesma maneira. Embora 

ambos estejam fora da legalidade, não 
respondem ao mesmo estatuto.

IHU On-Line – Como crime contra a 
humanidade, como deve ser punida 
a tortura?
Alfredo Jerusalinsky – Não sou um es-
pecialista em punições. Não me parece 
que possa emitir uma opinião responsá-
vel sobre esse ponto. Porém, de qual-
quer modo, acho útil deixar apontado 
que me oponho a qualquer forma de 
violência física numa punição. A meu 
entender, qualquer punição violenta, 
além de constituir um abuso de poder, 
não faz mais do que semear uma agres-
sividade e um ódio interminável. Além 
disso, as punições violentas costumam 
ser o instrumento intimidatório preferi-
do pelas ditaduras.

LEIA MAIS...
>> Confi ra outras entrevistas concedidas 

por Alfredo Jerusalinsky. Acesse nossa página 
eletrônica www.unisinos.br/ihu 

Entrevistas:
* Borat, Babel e A rainha e suas relações. Notícias 
do Dia 09-03-2007, site www.unisinos.br/ihu.
* “A bússola do sujeito muda seu norte”. Edição 
número 220, Revista IHU On-line, de 21-07-2007, 
site www.unisinos.br/ihuonline.

LEIA MAIS...
>> Confi ra no sítio do IHU outras entrevis-

tas sobre a temática dessa edição. Acesse www.
unisinos.br/ihu. 

Entrevistas:

* Operação Condor. A estrutura continua existin-
do. Entrevista especial com Neusa Maria Roman-
zini Pires, de 28-05-2007;
* “Quem inaugurou a Operação Condor, quando 
sequer havia esse nome, foi o Brasil”. Entrevista 
especial com Jair Krischke, de 01-02-2008;
* “Os partidos viraram um mero conglomerado 
de gente em busca de poder”. Entrevista especial 
com Flávio Tavares, de 08-04-2008;
* “A anistia não pode signifi car esquecimento”. 
Entrevista especial com Augustino Veit, de 07-
08-2008;
* Lei da Anistia: “O medo falou mais alto”. En-
trevista especial com Pedro Serrano, de 15-08-
2008.

Edições especiais da Revista IHU On-Line:
* 1964 – 2004. Hora de passar o Brasil a limpo. 
Edição nº 95, de 05-04-2004;
* O regime militar: a Economia, a Igreja, a Im-
prensa e o Imaginário. Edição nº 96, de 12-04-
2004;
* Recordar ou esquecer? A Lei da Anistia em dis-
cussão. Debate com seis especialistas. Edição nº 
268, de 11-08-2008.




